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~omn ea faz um fArym shopping no processo penal

Alexandre Morais da Rosao
luiz de Direito - 5C L. . L, )
Escolher o juiz que mais convém € o sonho de quem desgja ganhar a

gualquer custo. Se vocé, caro leitor, pudesse escolher entre propor a agdo penal em face de um juiz
tendencialmente favorével a sua pretensdo e um outro contrario, qual escolheria?

Conquista democratica, 0 juiz natural busca evitar o juiz de ocasido. Atribui-se ao principio do juiz
natural trés significados distintos, embora correlatos. (i) juiz pré-constituido pelalei e ndo concebido
apos o fato; (ii) impossibilidade de derrogacéo e indisponibilidade de competéncia; e, (iii) proibicdo de
juizes extraordinarios e especiais.

Assim é que ndo se podem criar juizos de conveniéncia, devendo-se analisar a competéncia em face dos
juizos existentes no momento da imputacdo. Natradicéo constitucional brasileira (CR, artigo 5°, L111), o
principio do juiz natural emprega dupla finalidade, proibindo tribunais de excegdo e ndo consentindo
com a transferéncia da competéncia para outro tribunal (avocagio)[1]. E aquele previsto por lei em
sentido estrito, antes do fato imputado, ndo sendo possivel alteré-1o posteriormente. Nao se confunde
com afigurafisicado juiz, mas da unidade. E manipulada, corriqueiramente, com a designagdo de
magistrados cooperadores que podem ser colocados ad hoc.

As manipulagbes de competéncia penal pelo uso do férum shopping sdo cada vez mais presentes no jogo
processual. Eleger o julgador que se apresenta com maiores condicdes de acolher a pretensdo € o sonho
de qualquer autor de acdo. Néo faz sentido propor uma acéo fadada ao insucesso. Logo, caso o leitor
possa direcionar o foro, resistir a possibilidade é tarefa ardua, até porque se busca otimizar o
resultado favoravel. O termo, cunhado no ambiente do Direito Internacional[2], “ € uma nogdo prépria do
direito internacional privado. A pessoa que tomaainiciativa de propor uma acgéo em tribunal pode ser
tentada a escolher o tribunal em funcdo dalei que este devera aplicar”. Alias, o novo CPC autorizaa
mani pulagdo internacional nos casos de demandas civis (artigo 22, 111).

Transferida para 0 processo penal, diante das hipéteses de elei¢do do foro competente pela
vitima/ofendido, pode-se escolher o que é mais acolhedor das pretensdes ou com maior capacidade de
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julgamento rgpido, bastando a consulta da pauta de audiéncias on-line. Nos casos de a¢&o penal privada,
por exemplo, a préprialegislacéo autoriza (CPP, artigo 73), bem como no regime da violéncia doméstica
(Lei 11.340, artigo 15). A gquestdo a ser sublinhada € o uso da conexéo e da prevencéo (CPP, artigos 70 e
76), quer dainvestigacao, quer do juizo, para o fim de evitar distribui¢do, mantendo-se o julgador mais
conveniente. Com essa tatica, de duvidoso fair play, aumentam-se as expectativas de uma deciséo
favoréavel[3].

Trata-se de manipulagdo do juizo natura e, atualmente, amplamente manejado, especiamente com a
instauracéo de investigacdes preliminares forcadas pelaimaginéria conexdo probatéria. Por ai se vé que
0 jogo do processo pena € suscetivel as recompensas, nem sempre republicanas, principal mente em
operacOes de porte que, diante do tamanho e do impacto efetivado, no tempo, tornam-se muito grandes
para se reconhecer a ocorréncia do forum shopping, porque reconhecer significaria a anulacéo de todos
0s atos subsequentes. O efeito € atolerancia a manipulagdo, criando-se juizos universais a partir de uma
Unicainvestigacdo, até porque, quando o juiz também quer, aceita a competéncia. Enfim, uma pratica
gue aportou no jogo processual penal[4].
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